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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. DESPESAS COM INTERNAÇÃO EM HOSPITAL
PARTICULAR. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO.
DEVER DE REEMBOLSO INTEGRAL. CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ. DANO MORAL
CARACTERIZADO. QUE NÃO SE REVELAQUANTUM 
EXORBITANTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.  RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO,
DESPROVIDO. 
1. Evidenciadas a urgência do tratamento e a falha na prestação do
serviço na rede credenciada, é devido o reembolso integral das
despesas feitas pelo segurado.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto
à afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos
morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do
acervo fático- probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme a Súmula n, 7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
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irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ, o que não se verifica no caso dos
autos.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente06/05/2025 12/05/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .13 de maio de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA47417562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 13/05/2025 10:35:38
Publicação no DJEN/CNJ de 15/05/2025. Código de Controle do Documento: 79bfb826-e542-4806-a866-8a5f0eae4856



RECURSO ESPECIAL Nº 2204300 - MT (2025/0100235-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
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ADVOGADOS : ANA PAULA SIGARINI GARCIA - MT010133
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RECORRIDO : LUCIANA DE OLIVEIRA SANTANA
ADVOGADOS : FLAVIO ALVES CARVALHO - MT025052O

SERGIO MITSUO TAMURA - MT017150O
INTERES. : HOSPITAL BENEFICENTE SANTA HELENA

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. DESPESAS COM INTERNAÇÃO EM HOSPITAL
PARTICULAR. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO.
DEVER DE REEMBOLSO INTEGRAL. CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ. DANO MORAL
CARACTERIZADO. QUE NÃO SE REVELAQUANTUM 
EXORBITANTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.  RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO,
DESPROVIDO. 
1. Evidenciadas a urgência do tratamento e a falha na prestação do
serviço na rede credenciada, é devido o reembolso integral das
despesas feitas pelo segurado.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto
à afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos
morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do
acervo fático- probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme a Súmula n, 7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
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irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ, o que não se verifica no caso dos
autos.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
improvido. 

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por UNIMED CUIABÁ

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED), com fundamento no art. 105, III,
alíneas  e , da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Mato a c
Grosso, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS – SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA
– DANOS MATERIAIS – DESPESAS COM INTERNAÇÃO EM
HOSPITAL PARTICULAR - FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
MÉDICO – ABORTO – 5 IDAS AO HOSPITAL EM UM DIA –
CONCLUSÃO PERICIAL DE QUE AS CONDUTAS MÉDICAS NÃO
CONTRIBUIRAM PARA O ABORTO SOFRIDO PELA AUTORA –
DANO MORAL INDENIZÁVEL – PRESCRIÇÕES MÉDICAS
CONFLITANTES – SITUAÇÃO QUE CAUSA ANGÚSTIA AO
PACIENTE – CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DO STJ -
SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA – RECURSO DA
UNIMED DESPROVIDO – RECURSO DA AUTORA PROVIDO.
1. Dizer que as condutas médicas não colaboraram para o aborto
sofrido pela autora, não é o mesmo que dizer que não houve falha na
prestação de serviço, por parte dos médicos da Unimed, que
prestaram atendimento insuficiente à autora, ora dizendo que ela
precisava ser internada, ora negando a internação, o que certamente é
angustiante o suficiente para ensejar dano moral indenizável.
2. Conforme previsão contratual, é cabível o reembolso das despesas
médicas suportadas pela parte que, no caso concreto, não conseguiu
ser internada em hospital credenciado pela Unimed. (e-STJ, fl. 1.179)

 
Nas razões do presente recurso, UNIMED alegou dissídio jurisprudencial e a

violação dos arts. 186, 188, 421, 422, 927 e 944 do CC, 6º, 14, 47 e 51 do CDC e 12
da Lei n. 9.656/98, ao sustentar que  não tem o dever de reembolsar os valores(1)
despendidos com o tratamento porque a parte autora optou, deliberadamente, por
realizá-lo fora da rede credenciada;  este deve ser limitado ao valor previsto na(2)
tabela do contrato, ainda que mantido o dever de reembolso; não ficou(3) 
caracterizado dano moral; e o indenizatório deve ser reduzido. (4) quantum 

É o relatório.

VOTO
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O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter

trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão
recorrida.

 
(1) (2) Do reembolso
O TJMT determinou o reembolso integral do tratamento à luz do seguinte

fundamento: 

 
Quanto a questão do reembolso dos valores gastos pela autora na
clínica Femina, a Unimed busca esquivar-se da condenação, dizendo
que o contrato só prevê reembolso nos casos de urgência ou
emergência, em que a cliente não teve condições de utilizar-se dos
serviços próprios da Unimed.
Porém, no caso, pode-se dizer que a autora não tinha mais condições
de utilizar dos serviços próprios da Unimed, afinal, pouco tempo após
a consulta com a medica credenciada, precisou, com urgência, de
internação em hospital particular, que já havia sido negada pela
médica do hospital credenciado pela Unimed, mesmo após solicitação
de outro médico, também credenciado pela Unimed.
(...)
Assim, diante da determinação da Corte Superior, resta esclarecer que
as negativas de internações se deram em hospital credenciado, e,
diante da urgência, a autora acabou sendo internada em hospital não
credenciado.
 
 

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada
de que evidenciadas a urgência do tratamento e a falha na prestação do serviço
consistente na omissão da operadora do plano de saúde em indicar estabelecimento,
além da indisponibilidade de serviços próprios na rede credenciada, é devido o
reembolso integral das despesas feitas pelo segurado.

Confiram-se os seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE
CONTRADIÇÃO. PECULIARIDADE DO CASO NÃO OBSERVADA.
EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual
existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC
/2015, art. 1.022). É inadmissível a sua oposição para rediscutir
questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão
embargada, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da
lide.
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2. Evidenciadas a urgência do tratamento e a falha na prestação do
serviço consistente na omissão da operadora do plano de saúde em
indicar estabelecimento, além da indisponibilidade de serviços próprios
na rede credenciada, é devido o reembolso integral das despesas
feitas pelo segurado.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para
negar provimento ao recurso especial interposto pela operadora do
plano de saúde.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.559.193/SP, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -14/10/2024 21/10/2024
sem destaque no original)

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. REEMBOLSO DAS DESPESAS MÉDICAS.
REDE NÃO CREDENCIADA.

1. Agravo interno interposto por operadora de plano de saúde contra
decisão que negou provimento a recurso especial, mantendo acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que determinou o
reembolso integral de despesas médicas realizadas fora da rede
credenciada.

2. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual cumulada com
pedido de reembolso de honorários médicos, em razão de tratamento
de leucemia realizado em hospital não credenciado.

3. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de plano
de saúde deve reembolsar integralmente as despesas médicas
realizadas fora da rede credenciada, em situações excepcionais.

4. A jurisprudência do STJ admite o reembolso integral em casos
excepcionais, como urgência ou ausência de oferta do tratamento na
rede credenciada.

5. O Tribunal de origem concluiu que a busca por tratamento fora da
rede credenciada não foi mera escolha da paciente, mas devido à falta
de informação adequada sobre o credenciamento.

6. A decisão agravada está em consonância com o entendimento do
STJ de que, em situações de emergência ou urgência, a operadora
deve reembolsar o beneficiário, observando, no mínimo, os preços
praticados pelo produto à data do evento.

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.904.866/PR, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )28/10/2024 30/10/2024
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Assim, porque os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido estão em
consonância com o entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele mantido.

 
(3) Da caracterização dos danos morais
O TJMT foi claro ao consignar que as condutas médicas adotadas

acarretaram dano moral a parte autora:
 
Porém, dizer que as condutas médicas não colaboraram para o aborto
sofrido pela autora, não é o mesmo que dizer que não houve falha na
prestação de serviço. No caso, como já dito, em um único dia, a
autora, sentindo fortes dores, precisou ir de médico em médico, todos
da Unimed, com prescrições conflitantes, ora dizendo que a autora
precisava ser internada em razão do risco aborto, ora dizendo que o
ideal era aguardar em sua casa. Essa situação inegavelmente causa
dano moral à paciente, que, depois de já ter ido 3 vezes até o médico,
recebe a informação de que o seu caso é grave, e, logo em seguida,
mesmo tendo sangramento, é mandada de volta para casa, e precisa,
novamente, ir até o hospital, para ser internada, e realizar a
curetagem. (e-STJ, fls. 1.184/1.185)

 
Desta feita, a alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual

(quanto à afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos morais
indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático- probatório
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7
do STJ. 

No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO.
CERCEAMNTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS. REVISÃO. SÚMULA N.

TEMA N. 990 DO STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N.7 DO STJ. 
83 DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a
necessidade de sua produção, sendo soberano para formar seu
convencimento e decidir fundamentadamente, em atenção ao princípio
da persuasão racional.

2. Rever a convicção formada pelo tribunal de origem acerca da
prescindibilidade de produção da prova técnica requerida demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial, devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos
probatórios produzidos ao longo da demanda.
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4. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado pelo
tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do
STJ (Súmula n. 83 do STJ).

5. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da
parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente
protelatórios.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.077.630/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -15/4/2024 18/4/2024
sem destaques no original)

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE URGÊNCIA. RECUSA
INJUSTIFICADA. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL
INDENIZÁVEL. QUANTUM. REFORMA DO JULGADO.
NECESSIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Rever a conclusão do Tribunal potiguar quanto a ilegalidade da
recusa de atendimento médico de urgência demandaria,
necessariamente, reexame do contrato e do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado em razão do óbice das Súmulas n. 5 e 7,
ambas do STJ.

2. Qualquer outra análise acerca da configuração do dano moral, da
forma como trazida no apelo nobre, esbarraria, necessariamente, no
óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. À luz dos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência,
quais sejam, a razoabilidade e a proporcionalidade, conclui-se que o
montante fixado na origem (R$ 10.000,00 - dez mil reais) se mostra
dentro dos parâmetros adotados nesta Corte de Justiça, situação que
faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.666.254/RN, minha relatoria, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de  - sem destaque no16/12/2024 20/12/2024
original)
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(4) Do indenizatório quantum 
No caso dos autos, o TJMT fixou a indenização dos danos morais em R$

10.000,00 (dez mil reais), valor que não pode ser considerado exorbitante,
especialmente diante do contexto fático delineado pelo acórdão estadual, devendo ser
mantida, portanto, a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE. TRATAMENTO PARA CÂNCER. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da
ANS é desimportante para a análise do dever de cobertura de exames,
medicamentos ou procedimentos para o tratamento de câncer, em
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução. Súmula n. 83
/STJ.

2. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o
descumprimento contratual, pela operadora de saúde, resultar em
negativa indevida de cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento
de sua dor, abalo psicológico ou prejuízos à sua saúde debilitada.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.637.342/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  - sem24/2/2025 27/2/2025
destaque no original)

 
Nessas condições,  do recurso especial e, nessaCONHEÇO EM PARTE

extensão, . NEGO-LHE PROVIMENTO

É o voto.
Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, §
2º, ambos do NCPC.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou06/05/2025 12/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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